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BACKGROUND 

• Jan de 2014, emitido projecto de lei de Agricultura, 

Segurança Alimentar e Nutricional para comentários, 

pelo Parlamento; 

• A análise de alto nível levantou preocupações 

jurídicas e económicas sobre a legislação; 

• Análise jurídica e económica encomendada pelo 

SPEED a pedido dos parceiros CTA e MINAG. 



CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE JURÍDICA 

• Conflitos entre o projecto de lei e a Constituição; 

• Potenciais conflitos de sobreposições com a legislação sectorial; 

• Conflito com as obrigações internacionais de Moçambique; 

• O Projecto de lei depende da complexa e detalhada regulamentação 

subsequente para ser implementável; 

• Implica custos adicionais para o orçamento do Estado; 

• Centra-se mais na segurança alimentar e nutricional sem levar em 

conta a agro- indústria; 

• Restrita ao papel da agricultura, não tendo em conta outras questões 

importantes (desenvolvimento económico, ambiente de negócios, 

educação e saúde pública). 

 



CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE ECONÓMICA I 

• Várias das maneiras específicas para atingir os objectivos do 

projecto chocam-se umas com as outras: 

 Melhorar o acesso do consumidor aos alimentos a preços 

acessíveis versus restringir as importações de alimentos – a 

restrição às importações aumenta os preços e distorce o 

comércio livre; 

 Restringir as importações e, assim, aumentar os preços, reduz 

a gama de tipos de alimentos disponíveis, potencialmente 

piorando a nutrição; 

 Garantia de preços mínimos para os alimentos básicos através 

da adquisição, armazenamento público e gestão da distribuição 

dos produtos agrícolas versus o objectivo de reduzir a 

interferência do governo no mercado livre; 



CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE ECONÓMICA II 

 Maior envolvimento do governo nos mercados 

distorce os preços de mercado e reduz o 

investimento privado atrasando assim a redução da 

pobreza; 

 As restrições à exportação podem aumentar o 

consumo local, mas à custa das receitas de 

exportação; 

• A legislação não considera o custo para o orçamento 

do Estado; 

 



CONCLUSÕES 

• O actual projecto de lei não deve ser promulgado; 

• É necessário um debate público significativo sobre a 

razão pela qual a política e a legislação actuais 

mostraram-se inadequadas para lidar com o 

desenvolvimento agrícola, a segurança alimentar e 

nutricional e a forma de corrigir tal situação; 

• Deve-se procurar iniciativas de segurança alimentar que 

aumentam o crescimento económico, juntamente com 

alternativas às propostas que distorcem preços. 


